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RESUMO 

O presente estudo objetivou o levantamento e análise 
das produções científicas nacionais sobre as políticas 
para mulheres sob a consideração da análise econômica 
do direito, visando uma sistematização das abordagens 
feitas nestas produções. Trata-se de uma revisão 
integrativa dos artigos científicos sobre essa temática nas 
bases de dados Diadorim e Capes periódicos. Os 
resultados obtidos permitiram a síntese e caracterização 
de informações que trazem evidências sobre a 
temporalidade, temáticas e abordagem teórico-
metodológica. Estas pesquisas mostram a relação entre 
os aspectos jurídicos e socioeconômicos presentes nas 
desigualdades de gênero e nas violências e 
discriminações que afetam as brasileiras. Constatou-se a 
existência de grande período de publicações científicas 
versando sobre temas variados inseridos em direitos 
sociais relacionados a: trabalho, educação, 
desenvolvimento, segurança pública e justiça. 

ABSTRACT 

The present study aimed to survey and analyze national 
scientific productions on policies for women under the 
consideration of the economic analysis of law, aiming at 
a systematization of the approaches made in these 
productions. It is an integrative review of scientific 
articles on this topic in the Diadorim and Capes 
periodical databases. The results obtained allowed the 
synthesis and characterization of information that brings 
evidence about temporality, themes and theoretical-
methodological approach. These surveys show the 
relationship between the legal and socioeconomic 
aspects present in gender inequalities and in the violence 
and discrimination that affect Brazilian women. It was 
found that there was a long period of scientific 
publications dealing with various topics included in 
social rights related to: work, education, development, 
public security and justice. 
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1. Introdução 

luta das mulheres pelos direitos de liberdade, igualdade e sororidade é antiga e marcada 
por casos emblemáticos, por exemplo: os direitos trabalhistas pelas costureiras norte-
americanas em 1909; o direito ao voto pelas sufragistas inglesas em 1913; e direitos de 

proteção à vida pelas brasileiras em 1998, que culminou na Lei Maria da Penha em 2006 
(ALEMBERT, 2004, p.26; IMP, 2018, n.p.). Em todas as manifestações por direitos, apresenta-se 
a necessidade de respeito às mulheres em sua dignidade humana. Apresenta-se, então, a luta por 
reconhecimentos e garantias de direitos pela sociedade através do Estado. Nesse percurso, 
grandes conquistas foram transformadas em marcos regulatórios internacionais e nacionais.     

Em 1979, a Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (Convenção da Mulher ou 
CEDAW). A declaração elaborada deu início a um importante período para a luta contra a 
discriminação e desigualdade em relação à mulher em nível mundial. Nessa declaração, a 
explicação em prol da igualdade refere-se que: a discriminação contra as mulheres viola os 
princípios da igualdade de direitos e do respeito à dignidade humana; constitui-se em um 
obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da família; e dificulta o pleno 
desenvolvimento das potencialidades da mulher, pois a participação máxima da mulher, em 
igualdade de condições com o homem, em todos os campos, é indispensável para o 
desenvolvimento pleno e completo de um país, o bem-estar do mundo e a causa da paz 
(ONU/CEDAW, 1979, n.p.). 

Destaca-se também a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, instituída pela 
ONU em 1986. No dispositivo 1º estabelece o desenvolvimento como direito humano 
inegociável, do qual todas as pessoas e povos estão habilitados a participar, contribuir e desfrutar. 
O sujeito central é a pessoa humana, destarte é um processo abrangente de fatores econômicos, 
sociais e culturais que implica a distribuição justa de seus benefícios. No artigo 8º institui que os 
Estados devem adotar todas as medidas necessárias para que todos tenham a oportunidade de 
acesso aos recursos básicos (educação, saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição 
equitativa da renda). E de modo específico declara que: “Medidas efetivas devem ser tomadas 
para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de desenvolvimento.” 
(ONU,1986, n.p.). 

A Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), adotada na II Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos da ONU, reconhece que os direitos humanos das mulheres e das 
meninas: constituem parte integral e indivisível dos direitos humanos universais, e devem ser 
parte integrante das atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos, que devem 
incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos humanos relacionados à mulher. 

Mas foi a partir de 1995 que a ONU fortaleceu essa luta como eliminação da desigualdade 
de gênero, ao lançar o relatório La revolución hacia la igualdad en la condición de los sexos, do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento Humano (PNUD), com resultados de pesquisas 
sobre as condições das mulheres em vários países. Nesse relatório sugeria que os governos 
tomassem providências para erradicar explorações e violências, e para atenção especial à 
desigualdade de gênero (PNUD/RDH, 1995, p.33). 

Nesse mesmo ano, foi realizada a IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, em 
Pequim, que identificou as principais desigualdades de gênero: 

a) a crescente proporção de mulheres em situação de pobreza (fenômeno que passou a ser 
conhecido como a feminização da pobreza); 

A 
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b) a desigualdade no acesso à educação e à capacitação; 
c) a desigualdade no acesso aos serviços de saúde; 
d) a violência contra a mulher; 
e) a desigualdade quanto à participação nas estruturas econômicas, nas atividades produtivas 

e no acesso a recursos; 
f) a desigualdade em relação à participação no poder político e nas instâncias decisórias; 
g) as deficiências na promoção e proteção dos direitos das mulheres e das meninas; 
h) o tratamento estereotipado dos temas relativos às mulheres nos meios de comunicação e 

a desigualdade de acesso a esses meios; 
i) a desigualdade de participação nas decisões sobre o manejo dos recursos naturais e a 

proteção do meio ambiente; e, 
j) a necessidade de proteção e promoção voltadas especificamente para os direitos das 

meninas (ONU MULHERES, 2013, p.148-150). 

Atualmente, o relatório de acompanhamento dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, descreve a importância da igualdade de gênero através do 
seguinte alerta: 

A criação de sociedades inclusivas e pacíficas estará fora do nosso alcance até que as 
mulheres e meninas estejam a salvo de todas as formas de violência, e possam 
influenciar nas decisões que afetam suas vidas. A igualdade de gênero é um objetivo por 
direito próprio, e um poderoso motor para defender a promessa principal da Agenda 
2030: não deixar ninguém para trás, reconhecendo a dignidade da pessoa humana como 
fundamental (ONU MUJERES, 2018, p.2). (tradução livre).  

O supracitado relatório apresenta o papel e a importância das mulheres como efeitos 
impulsionadores para atingir os objetivos da agenda. Em comentário geral sobre a importância da 
igualdade de gênero expõe sobre os seguintes aspectos, especialmente no que se refere a bem 
estar: 

a) mulheres e meninas representam metade da população em todo o mundo, portanto, 
representam metade do potencial humano mundial. Quando a vida delas melhora, os 
benefícios repercutem em toda a sociedade; 

b) o acesso de mulheres a trabalho decente e renda regular, não só contribui para a redução 
da pobreza, mas também ajuda a alcançar melhores resultados na educação, saúde e 
nutrição das mulheres, crianças e daqueles que dependem delas; 

c) da mesma forma, a eliminação de todas as formas de violência contra mulheres e meninas 
não é apenas um componente fundamental por si só, mas também é crucial para garantir 
uma vida saudável e bem-estar de pessoas de todas as idades; 

d) as diferenças entre mulheres e homens (como diferenças socialmente determinados em 
relação aos seus direitos, funções e responsabilidades) destroem a saúde e o bem-estar de 
mulheres e meninas; 

e) a falta de controle de recursos humanos, a violência de gênero, o ônus do trabalho 
doméstico e cuidados não pagos, a jornada de trabalho mais longa e condições de trabalho 
insalubre, impedem as mulheres de levarem uma vida saudável; 

f) as leis, e os preconceitos de gênero determinam a maneira como o Estado e a sociedade 
percebem as necessidades das mulheres. 

Portanto, a eliminação de restrições específicas de gênero, bem como outras formas de 
discriminação com as quais se cruzam, é transcendental (ONU MUJERES, 2018, p.73). (tradução 
livre).  
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Desse modo, explica-se a relevância da defesa da mulher e de sua participação ativa na 
sociedade porque: a participação máxima da mulher em todos os campos é indispensável para o 
desenvolvimento pleno e completo de um país, o bem estar do mundo e a causa da paz, por seus 
efeitos catalizadores de mobilização, influência e repercussão dos benefícios em toda a sociedade 
(ONU MULHERES, 2018, s.p.). 

Depreende-se que: reconhecer, defender, proteger e garantir os direitos humanos das 
mulheres como direitos fundamentais é um imperativo moral e ético da sociedade via sua 
representação estatal. Mas também reveste-se em outras necessidades, pois as desigualdades e as 
discriminações possuem consequências sociais, econômicas, culturais e políticas. 

O Brasil assumiu o compromisso de tomar medidas para a efetivação desses pactos 
mundiais mediante a elaboração de leis próprias e de políticas públicas para as mulheres. Isto 
decorre do dever constitucional de implementar ações e programas dos mais diferentes tipos, 
para garantir a realização dos direitos fundamentais (BARCELOS, 2005, p. 90). 

A Constituição de 1988 é um marco na luta da defesa dos direitos das mulheres, e pela 
igualdade de gênero, porque positivou uma gama de direitos sobre a situação jurídica das 
brasileiras. Cita-se como exemplos: artigo 3º, IV que estabelece a não discriminação como um 
dos objetivos da República; artigo 5º, I determina a igualdade jurídica; artigo 7º, XVIII, XIX e 
XX apresenta proteção específica aos direitos trabalhistas das mulheres; e, o artigo 226, §5º 
instituiu a igualdade do poder familiar (BRASIL, 1988, n.p.). 

Flávia Piovesan explica a relação de igualdade jurídica sob a égide da proteção, como 
norma de proteção em abstrato (geral) e a norma específica, para legitimar uma diferença perante 
a lei: 

 [...] Vale dizer, torna-se insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e 
abstrata. Torna-se necessário a especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto 
em sua peculiaridade e particularidade. Nesta ótica determinados sujeitos de direitos, ou 
determinadas violações de direito exigem uma resposta específica, diferenciada. Neste 
cenário as mulheres devem ser vistas nas especificidades e peculiaridades de sua 
condição social. Importa o respeito à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um 
tratamento especial. (Piovesan, 1992, p.39). 

Nesse sentido, o Brasil elaborou e implementou a partir de 2003 o Plano Nacional de 
Políticas para Mulheres (PNPM), que contém ações (programas, projetos de lei, campanhas etc.) 
idealizadas para cumprir objetivos específicos para grupos de mulheres, mas também objetivos 
em comum, focados na redução da pobreza e das desigualdades, e na garantia dos direitos de 
cidadania das mulheres. O PNPM contempla os seguintes eixos estratégicos de políticas: 

a) igualdade no mundo do trabalho e autonomia econômica; 

b) educação para igualdade e cidadania; 

c) saúde integral das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; 

d) enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres; 

e) fortalecimento e participação nos espaços de poder e decisão; 

f) desenvolvimento sustentável com igualdade econômica e social; 

g) direito à terra com igualdade para as mulheres do campo e da floresta; 

h) cultura, esporte, comunicação e mídia;  

i) enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia; e, 

j) igualdade para as mulheres jovens, idosas e mulheres com deficiência (BRASIL/PNPM, 
2013). 
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Além do PNPM, existe o Marco de Parceria das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável 2017-2021, com políticas direcionadas à eliminação das desigualdades de gênero no 
país segundo os ODS da ONU (ONUMULHERES, 2018, n.p.). 

Essas políticas públicas fazem parte da Agenda Social brasileira, iniciada em 2003, que 
busca conciliar as dimensões social e econômica, com fins de democratização de oportunidades e 
à redução de todos os tipos de desigualdades: sociais, regionais, raciais e de gênero, entre outras. 
Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), são políticas focadas na elevação 
da qualidade de vida dos brasileiros, especialmente daqueles em situação de vulnerabilidade social 
(BRASIL/IPEA, 2010, p.16-7). 

Em termos da dimensão econômica, dados do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
mostram que, em países como o Brasil, eliminar a desigualdade de gênero no emprego poderia 
incrementar o Produto Interno Bruto (PIB) em 35%, dos quais entre 7 e 8 por cento 
correspondem a aumentos de produtividade. Uma mulher em cargo de alta gerência ou conselho 
executivo aumenta entre 8 e 13 por cento o rendimento dos ativos. Sob a perspectiva do gênero, 
o aumento da produção comercializável é em média de 60%. Em zonas rurais, a eletrificação 
aumenta em 9% a participação laboral das mulheres. O aumento da participação das mulheres no 
mercado de trabalho gera aumentos do bem estar econômico, porque significa aumento médio de 
20% em bens de consumo, produção interna e tempo de ócio. O estudo deixa evidente que a 
desigualdade de condições em relação ao gênero impõe um grande custo para a economia (FMI, 
2019, p.5).  

Outros custos impostos à sociedade estão relacionados à violência contra as mulheres. Os 
custos sociais e econômicos da violência doméstica e da violência sexual são enormes e 
repercutem em toda a sociedade, porque as mulheres podem sofrer isolamento, incapacidade de 
trabalhar, perda de salário, falta de participação em atividades regulares e capacidade limitada de 
cuidar de si mesmas e de seus filhos. Estimativas apontam que a violência contra a mulher custa 
ao Brasil 1,2% do PIB. Considerando-se apenas os custos diretos sobre o emprego formal, 
estima-se que a violência doméstica custe R$1 bilhão por ano. O feminicídio custa 0,31% do PIB 
do país (ONU MULHERES, 2017, n.p.). 

Considerando-se o PIB de R$7,4 trilhões em 2019 (IBGE, 2020, n.p.), esses valores 
representam: 

a) de incremento de 35% se houvesse eliminação da desigualdade de gênero no emprego: 
R$2,59 trilhões; 

b) custo de 1,2% do PIB, da violência contra mulher: R$88,8 bilhões; e, 
c) custo de 0,31% do PIB, dos feminicídios: R$22,94 bilhões.  

Compreende-se que a defesa do direito à igualdade de gênero demanda tratamento e 
oportunidades iguais para homens e mulheres. Para as mulheres essa igualdade implica em 
liberdade para suas capacidades e em acesso a bens para o bem estar e desenvolvimento. O 
respeito aos direitos das mulheres é fundamental para haver desenvolvimento humano 
sustentável. 

Sob essa perspectiva, uma análise econômica dos direitos das mulheres no Brasil mostra-
se de grande importância, uma vez que tanto os dados qualitativos quanto os quantitativos 
apontam que o investimento em políticas de mitigação de desigualdades, e de eliminação de 
discriminações e violências contra as mulheres é mais vantajoso do que a falta de ação estatal que 
invisibiliza e banaliza estes problemas. 
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A Análise Econômica do Direito (AED) é “a aplicação da teoria econômica e dos 
métodos econométricos no exame da formação, da estrutura, dos processos e dos impactos do 
direito e das instituições legais.” (PORTO; GRAÇA; FRANCO, 2020, p.10). 

Embora Direito e Economia pareçam áreas estanques, a AED emprega os ferramentais 
teóricos e empíricos econômicos e das ciências afins para expandir a compreensão e o alcance do 
direito (GICO JÚNIOR, 2016, p. 17). 

Consoante ensina Cardoso (2015, p.310), “[a] proposta interdisciplinar de abordagem 
econômica do direito vem a calhar com a necessidade de abrir o direito para os fatos e a realidade 
que o circunda, cuja dogmática jurídica tradicional não vem atendendo de forma satisfatória, 
sobretudo em questões de altas complexidades técnicas, sociais e políticas, como o que ocorre na 
análise de políticas públicas.”. 

É nesse contexto que se insere este estudo, como motivação de letramento e literácia na 
disciplina Direitos Humanos e Direitos Fundamentais (DIRA56). A liberdade de escolha da 
temática de pesquisa impulsionou conectar um dos assuntos abordados nessa disciplina (AED), 
ao tema da tese (Políticas para Mulheres) sob a forma de um plano de ideias. 

O objetivo do estudo foi levantar e analisar as produções científicas nacionais sobre as 
políticas para mulheres sob a consideração da análise econômica do direito, visando uma 
sistematização das abordagens feitas nestas produções. Para isso realizou-se uma revisão 
integrativa dos artigos científicos sobre essa temática. 

A estrutura da monografia está desenvolvida no formato: Introdução, Metodologia, 
Resultados, Discussão e Considerações finais. Também é composta dos elementos pré e pós-
textuais segundo a norma NBR 14724, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Como todo procedimento científico que busca analisar e sintetizar fenômenos da 
realidade estudada, esta pesquisa apresenta limitações, no que se refere à existência de aspectos e 
dimensões que não foram abordados, e na capacidade de explicar a produção de determinados 
fatores observados documentalmente. 

Neste estudo não se tem a pretensão de abordar todos os possíveis aspectos da AED e 
políticas para mulheres, mas sim iniciar uma aproximação e um exercício reflexivo.  

 

2. Metodologia  

Trata-se de uma pesquisa exploratória de abordagem descritiva, mediante o método da 
revisão integrativa como um estudo do estado de conhecimento, sobre as políticas para mulheres 
sob a consideração da análise econômica do direito. 

Esse tipo de revisão tem a finalidade de agrupar e sintetizar resultados de pesquisas sobre 
um delimitado tema ou questão, de maneira sistemática e ordenada, contribuindo para o 
aprofundamento do conhecimento do tema investigado. Desse modo, permite a síntese de 
múltiplos estudos publicados e possibilita conclusões gerais a respeito de uma particular área de 
estudo. Ademais, pode apontar lacunas do conhecimento, contribuindo para a realização de 
novos estudos (WHITTEMORE; KNAFL, 2005, p. 549-51). 
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O estudo seguiu as seguintes etapas: identificação do problema; elaboração da pergunta 
norteadora; estabelecimento dos descritores; estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão 
de periódicos e de artigos; seleção dos artigos; categorização das informações dos trabalhos 
selecionados, análise dos resultados; interpretação dos resultados; e, síntese do conhecimento 
(Figura 1).  

A pesquisa foi realizada no período outubro e novembro de 2020. 

Com base no tema elaborou-se a seguinte pergunta norteadora: Quais são as evidências 
disponíveis sobre o conhecimento da(o)s pesquisadora(e)s da análise econômica do direito a 
respeito de políticas públicas para mulheres no Brasil? 

 Efetuou-se a busca dos periódicos específicos de AED ou correlatos nas bases de dados 
Diadorim e Capes periódicos (via acesso ao conteúdo gratuito deste portal). Considerou-se que 
os periódicos selecionados devem ter os seguintes descritores nos títulos, intermediados pelos 
respectivos operadores boleanos: “direito e economia” OR “law and economics” OR “análise 
econômica do direito” OR “economic analysis of law”. Esses títulos poderiam estar antecedidos 
ou não das palavras: “revista” OR “review” OR “journal”. Os critérios de inclusão foram: sem 
limitação do período de publicação; periódicos de instituições brasileiras; de acesso livre; e, 
possuírem ou não avaliação por pares. Sob tais critérios foram triados quatro periódicos, dois em 
cada base. 

A partir das bases de informação desses periódicos selecionados efetuou-se a busca dos 
artigos, mediante um mapeamento por meio da plataforma de cada periódico. Considerou-se que 
os artigos selecionados devem ter os seguintes descritores nas categorias de busca (título, resumo, 
palavras-chave ou texto completo) intermediados pelos respectivos operadores boleanos: “análise 
econômica do direito e mulheres” OR “análise econômica do direito e gênero” OR “economic 
analysis of law and woman” OR “economic analysis of law and gender”. Os critérios de inclusão 
dos artigos foram: sem limitação do período de publicação; original; resumo e texto completos 
disponíveis para download; e, publicado em idioma português, inglês ou espanhol. Os critérios de 
exclusão adotados foram: estudos secundários, teses, dissertações, resenhas, cartas e editoriais. 
Com base em tais critérios, checaram-se os títulos e os resumos, para a detecção dos trabalhos 
que tratassem do tema. 

Foram selecionados 14 artigos que representavam a ideia deste estudo. Os artigos foram 
lidos integralmente, a nova triagem pós-leitura resultou em 10 textos, e os resultados analisados e 
sistematizados em um quadro que consta na seção Resultados. Para a sistematização elencaram-se 
os resultados segundo: título; autoria; ano de publicação; objetivo; conclusões; e, categoria de 
política pública envolvida no estudo. 

Para a categorização das informações dos artigos triados, consideraram-se as temáticas 
relacionadas à pergunta de pesquisa, dividindo-se os resultados conforme os temas dos eixos 
estratégicos dos PNPMs, a saber: mundo do trabalho; educação; saúde, direitos sexuais e direitos 
reprodutivos; enfrentamento à violência; espaços de poder e decisão; desenvolvimento 
sustentável; direito à terra, moradia digna e infra-estrutura social nos meios rural e urbano; 
cultura, comunicação, mídia e esporte; enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia; e, 
enfrentamento das desigualdades geracionais. 
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Figura 1- Fluxograma de seleção de artigos para revisão integrativa. 

Fonte: elaborado pela autora com dados da pesquisa. 

 

3. Resultados 

No Quadro 1 consta a síntese da caracterização e informações relevantes dos artigos 
selecionados, e a categorização de políticas públicas para mulheres em que se inserem. 

Da análise dos 10 artigos selecionados na triagem final apurou-se a temporalidade das 
pesquisas em 2009, 2013, 2016 (n=2), 2017(n=2), 2018(n=2), 2019 e 2020. Um período de 12 
anos de estudos publicados que, embora sem continuidade entre 2009 a 2013 e entre 2013 a 
2016, mostra que há evidências disponíveis sobre o conhecimento da(o)s pesquisadora(e)s da 
análise econômica do direito a respeito de políticas públicas para mulheres no Brasil. 

Há maior número de abordagens analíticas (n=7) os estudos de (Simon; Shikida; Borilli, 
2009; Leite; Machado, 2013; Plassa; Cunha, 2016; Shikida, 2016; Denny; Granziera; Rudiger, 
2017; Ferreira; Freitas, 2018; e, Martins; Moraes, 2020), do que avaliativas (n=3) os trabalhos de 
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(Frio; Pereira Uhr; Ziero Uhr, 2017; Ely; Pereira Uhr; Ziero Uhr, 2019; e, Siqueira; Nunes; 
Morais, 2018). 

Em todos os estudos há predominância da dimensão prescritiva quanto à relação 
epistemológica entre Direito e Economia. Também predomina a teoria socioeconômica do 
desenvolvimento humano em detrimento da visão teórica clássica do crescimento econômico. 

Apenas o trabalho de Siqueira; Nunes e Morais (2018) faz um estudo exclusivamente 
sobre mulheres negras. Os estudos de Plassa; Cunha (2016); Frio; Pereira Uhr; Ziero Uhr (2017); 
Denny; Granziera; Rudiger (2017); Ferreira; Freitas (2018); Ely; Pereira Uhr; Ziero Uhr (2019) 
fazem uma abordagem entre os gêneros (homem e mulher). Os demais (Simon; Shikida; Borilli, 
2009; Leite; Machado, 2013; Shikida, 2016; e, Martins; Moraes, 2020) consideram apenas o grupo 
mulher como homogêneo para as análises. Destacam-se os estudos de Simon; Shikida; Borilli 
(2009) e de Shikida (2016), sobre um grupo específico de mulheres, as encarceradas.  

Em relação à categorização das temáticas das pesquisas conforme os temas dos eixos 
estratégicos dos PNPMs, não foram encontradas pesquisas para os seguintes: direitos sexuais e 
direitos reprodutivos; cultura, comunicação, mídia e esporte; enfrentamento da lesbofobia; e, 
enfrentamento das desigualdades geracionais.  

Somente os estudos de Leite; Machado (2013) e de Plassa; Cunha (2016) têm relação com 
apenas um eixo estratégico de políticas, o enfrentamento à violência contra as mulheres. Os 
demais estudos contemplam pelo menos dois eixos estratégicos. 

 

Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública  

Economia do 
crime e o 
encarceramento 
feminino: uma 
análise para o 
Estado do 
Paraná 

Simon; 
Shikida; 
Borilli (2009) 

Analisar a 
criminalidade no 
Paraná por meio 
de um estudo na 
Penitenciária 
Feminina de 
Piraquara, com 
mulheres 
julgadas e 
condenadas por 
crimes 
econômicos. 
A questão: por 
que as mulheres 
decidem também 
praticar crimes 
lucrativos?  

A so1uço ótima 
a ser perseguida, 
seja em nível 
microeconômico 
(consolidando as 
estruturas 
celulares da 
família, religião e 
escola) ou 
macroeconômico 
(baixando os 
índices de 
desemprego, 
de concentração 
de renda, de 
analfabetismo, 
etc.), é que o 
crime não deve 
compensar em 
hipótese alguma.  

Mundo do 
trabalho; 
Educação;  
Desenvolvimento 
sustentável. 

(Continua) 
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Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública  

Análise 
econômica do 
aumento do 
número de 
processos 
criminais 
relativos à 
violência 
doméstica 
desde a 
promulgação da 
Lei n. 11.340/06 
(Lei Maria da 
Penha) 

Leite; Machado 
(2013) 

Realizar uma 
análise 
econômica do 
aumento no 
acervo 
processual nas 
varas 
especializadas em 
violência 
doméstica em 
Belo Horizonte 
desde a entrada 
em vigor da Lei 
n. 
11.340/06, com 
o fito de explicar, 
por meio de 
conceitos 
econômicos, a 
ocorrência deste 
fenômeno. 

Atribue o 
aumento do 
número de 
processos ao 
próprio 
posicionamento 
da mulher em 
relação à 
violência 
doméstica 
sofrida, que a par 
das instituições 
estatais 
existentes, delas 
vem se 
utilizando no afã 
de ver 
solucionada a 
questão de 
violência de 
gênero que estão 
inseridas. 

Enfrentamento à 
violência. 

Sensação de 
insegurança 
pública no 
Brasil: análise 
estrutural das 
vulnerabilidades 
e do efeito da 
vitimização 
direta 

Plassa; Cunha 
(2016) 

Analisar os 
fatores que 
aumentam as 
probabilidades 
de um 
determinado 
grupo 
(considerando as 
características de 
vulnerabilidade 
física e 
socioeconômica, 
área geográfica e 
vitimização) ser 
mais inseguro do 
que outros no 
Brasil em três 
níveis 
pesquisados 
(domicílio, bairro 
e município). 

Com relação à 
sensação de 
insegurança no 
domicílio, 
mulheres 
apresentam 
maiores chances 
de serem 
inseguras, ou 
seja, são as mais 
vulneráveis. 
Enquanto no 
domicílio, a 
renda indica o 
maior impacto, 
no bairro e no 
município o sexo 
é a variável mais 
relevante.  

Enfrentamento à 
violência. 

(Continua) 
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Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública 

Economia do 
crime: uma 
análise sobre a 
maioridade 
penal a partir de 
detentos 
paranaenses 

Shikida (2016) 

Revelar e analisar o 
posicionamento de 
165 detentos [entre 
homens e 
mulheres] que 
cumprem pena em 
estabelecimentos 
prisionais 
paranaenses, 
centrados na faixa 
etária de 18 a 23 
anos, sobre a 
redução da 
maioridade penal. 
Analisar a escolha 
racional desse 
agente criminoso 
sobre eventuais 
consequências da 
Lei proposta pela 
PEC 171/1993, 
que propõe reduzir 
a maioridade penal 
de 18 para 16 anos 
para casos de 
crimes graves. 

Para 66,1% das 
mulheres 
pesquisadas, a 
gravidade dos 
crimes 
hediondos, com 
realce para o 
estupro, 
motivou a 
escolha pelo 
apoio à PEC 
171/1993. 

Educação; 
Desenvolvimento 
sustentável. 

Existe 
discriminação 
salarial no 
mercado de 
trabalho dos 
advogados no 
Brasil? 
Evidências 
adicionais. 

Frio; Pereira 
Uhr; Ziero 
Uhr (2017) 

Testar a hipótese 
de discriminação 
salarial para o 
mercado de 
advogados no 
Brasil. Em termos 
estritos, verificou: 
(i) se existe 
discriminação de 
gênero, (ii) se existe 
discriminação de 
raça e (iii) se existe 
discriminação de 
gênero 
considerando a 
distribuição de 
renda dos 
advogados 
brasileiros. 

Na análise entre 
gêneros, em 
termos gerais, 
os resultados 
mostraram que 
existe 
discriminação 
entre 9% e 
11,3% entre os 
grupos.  
A discriminação 
é explicada pela 
teoria 
econômica. 
Segundo a 
teoria de 
Becker, uma 
possível 
justificativa para 
a discriminação 
é que as 

Mundo do 
trabalho; 
Espaços de poder 
e decisão;  
Enfrentamento do 
sexismo. 
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mulheres 
sofrem a 
discriminação 
por parte do 
empregador e, 
para isto, 
diminuem seus 
salários de 
reserva para 
entrar no 
mercado de 
trabalho. 

(Continua) 

Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública 

Direitos 
humanos e 
acesso a 
mercados 

Denny; 
Granziera; 
Rudiger (2017) 

Analisar como a 
negligência com 
direitos humanos 
pode custar 
acesso a 
mercados na 
atual conjuntura 
de governança 
corporativa 
socioambiental. 
Para tanto 
aborda a 
extinção da 
exceção por 
demanda de 
consumo, do 
Trade 
Enforcement 
and Trade 
Facilitation Act 
of 2015, o qual 
passou a exigir 
que todos os 
importadores 
para os Estados 
Unidos sejam 
capazes de 
provar que não 
usam trabalho 
forçado em suas 
cadeias de 
suprimentos. 

A alta 
performance 
econômica com 
comprometimento 
ético deve passar a 
ser o objetivo das 
empresas atuando 
em escala global, 
pois a mitigação 
de riscos e a 
adesão voluntária 
a padrões éticos 
globais pode criar 
uma cadeia de 
confiança entre 
acionistas, 
credores, 
trabalhadores, 
fornecedores, 
clientes, 
reguladores, mídia 
entre outros, que 
muito beneficia a 
empresa. 

Mundo do 
trabalho; 
Desenvolvimento 
sustentável. 

(Continua) 
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Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública 

É possível falar 
em 
desenvolvimento 
na cadeia 
produtiva do 
açaí? 

Ferreira; Freitas 
(2018) 

Analisar se é 
possível falar em 
desenvolvimento 
gerado pela 
cadeia produtiva 
do açaí.  
 

A despeito do 
crescimento 
econômico. 
identificou-se a 
inexistência de 
desenvolvimento 
na cadeia 
produtiva do açaí. 
É que, o 
desenvolvimento 
é entendido como 
o processo pelo 
qual aumenta-se a 
qualidade de vida 
das pessoas 
envolvidas em 
determinada 
atividade, não se 
confundindo e 
não se limitando 
ao 
crescimento 
meramente 
econômico. 
Na cadeia do açaí 
a população sofre 
por 
falta de acesso aos 
serviços públicos 
básicos, a exemplo 
de saúde e 
educação.  

Mundo do 
trabalho; 
Desenvolvimento 
sustentável;  
Saúde; 
Educação; 
Direito à terra, 
moradia digna e 
infraestrutura 
social nos meios 
rural e urbano. 

(Continua) 
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Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública 

Identidade, 
reconhecimento e 
personalidade: 
empreendedorismo 
da mulher negra 

Siqueira; 
Nunes; 
Morais 
(2018) 

Abordar o 
empreendedorismo 
da mulher negra 
como uma questão 
de reconhecimento, 
compreendendo a 
dualidade 
desafiadora 
enfrentada por esse 
perfil de 
empreendedora: ela 
deve superar 
obstáculos em 
primeiro lugar por 
ser mulher; e em 
segundo lugar por 
ser 
afrodescendente. 

A mulher negra 
vive em uma 
dualidade de 
desafios voltados 
para o setor 
empreendedor: de 
um lado ela sofre 
com as 
dificuldades 
incumbidas ao 
empreendedorismo 
negro; de outro, 
com as 
dificuldades 
incumbidas ao 
empreendedorismo 
feminino. Porém, 
na atualidade é 
possível 
contemplar 
inúmeras 
possibilidades de 
abertura de 
empresas que 
operam no 
contexto do 
incentivo ao 
empreendedorismo 
no Brasil. 
A inclusão da 
mulher negra no 
setor do 
empreendedorismo 
deve priorizar uma 
isonomia, na qual 
deve haver uma 
‘discriminação 
positiva’ das afro-
empreendedoras 
brasileiras. 

Mundo do 
trabalho; 
Enfrentamento 
do racismo e 
sexismo. 

(Continua) 
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Quadro 1 – Sistematização dos artigos analisados na revisão integrativa. 

Título Autoria/Ano Objetivo Conclusão 
Categoria de 

política pública 

O impacto do 
programa 
microempreendedor 
individual no 
mercado de 
trabalho brasileiro 

Ely; Pereira 
Uhr; Ziero 
Uhr (2019) 

Avaliar o impacto 
do programa 
Microempreendedor 
Individual 
dimensões do 
mercado de 
trabalho e da 
atividade 
empreendedora, 
será investigada a 
existência de efeitos 
heterogêneos e 
regionais do 
programa baseadas 
no sexo dos 
indivíduos. 

A magnitude do 
impacto do 
programa na 
jornada de 
trabalho e na 
produtividade 
foram 
consistentemente 
superiores para as 
mulheres em 
relação aos 
homens. 

Mundo do 
trabalho; 
Enfrentamento 
do sexismo. 

Ativismo judicial na 
educação infantil 

Martins; 
Moraes 
(2020) 

Estabelecer com 
fundamento nas 
prescrições 
constitucionais, 
quais seriam os 
limites do ativismo 
judicial na 
efetivação do direito 
à educação infantil e 
os possíveis 
reflexos. A Análise 
Econômica do 
Direito e as críticas 
ao Pós-
constitucionalismo 
são vetores teóricos 
desse estudo. 

A efetivação do 
direito à educação 
infantil interessa às 
mães, a seus 
empregadores 
(todos estes 
interessados 
mediato-
imediatos) e ao 
mercado 
(interessado 
mediato) que, ante 
a efetivação desse 
direito, conta com 
as mães das 
crianças como 
sujeitos da divisão 
social do trabalho 
em moldes 
capitalistas, seja 
como mão de obra 
ativa ou como 
reserva de desvalor 
da primeira, 
atingida pelo 
excedente de 
oferta. 
Vislumbra-se que 
o ativismo judicial 
na educação 
infantil tem 

Mundo do 
trabalho. 
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alinhamento com 
os resultados das 
políticas públicas 
definidas pelo 
legislativo e 
operadas pelo 
Executivo.  
 

Fonte: elaborado pela autora com dados dos artigos selecionados para integrar a revisão. 

 

4. Discussão 

Com o objetivo de obter maior clareza, a discussão dos resultados da pesquisa será feita 
em subtópicos. 

4.1. Marcadores sociais de diferenças: estigma e discriminação racial  

As pesquisas exploram pouco sobre a diversidade das brasileiras, apenas duas 
consideraram a categoria detentas e uma a categoria mulheres negras. Especialistas consideram 
importante ressaltar as mulheres segundo a diversidade por grupos, para que as políticas públicas 
tenham maior alcance, porque essas mulheres saem da universalidade contida em categorias 
homogêneas, passam a contar com os direitos sociais segundo as suas próprias especificidades e 
necessidades por grupos. Um ganho importante para a equidade, e para os aspectos inclusivos e 
emancipatórios que os direitos humanos e os direitos constitucionais representam para as 
mulheres (ONU MULHERES, 2018a). 

Destaque importante para os estudos de Simon; Shikida e Borilli (2009), e de Shikida 
(2016), que dão atenção à realidade e vivência de um grupo específico de mulheres, as 
encarceradas. Os autores enfocam que a solução, tanto para que haja um menor número de 
mulheres aderindo ao crime quanto para que haja suporte às detentas e ex-detentas, é a atuação 
estatal contra as desigualdades sociais pela via da políticas de incentivo à criação de emprego e 
renda, de educação e de apoio familiar.  

Em relação à economia do crime, Shikida e Cardoso (2016, p.171-2) explicam que os 
criminosos entram em atividades ilegais na esperança de que os ganhos esperados superem os 
riscos da atividade. A opção pela prática do crime é uma decisão individual tomada 
racionalmente, com ou sem influências de terceiros, em face da percepção de custos e benefícios, 
como acontece em outras decisões de natureza econômica (p.171-2). 

Nesse sentido, consoante explicam Sousa et al (2020, p. 1668)  as desigualdades sociais são 
causadas por sistemas e estruturas que ignoram a realidade de pessoas que vivem em situações de 
esquecimento e colocam em xeque direitos sociais básicos de grupos populacionais, onde se 
inserem, dentre outras, a população carcerária, que possui capacidade de produção inferior à sua 
capacidade, acarretando em baixo interesse do Estado em investimentos massivos em sua saúde e 
qualidade de vida. 

A população carcerária feminina no Brasil aumentou, crescimento este atrelado 
diretamente à atual lei de drogas, promulgada em 2006. Em dez anos de vigência da lei, o número 
de mulheres presas cresceu 145%. No mesmo período, o número de detentas que respondem por 
crimes relacionados a drogas aumentou 207%, chegando a quase 18 mil pessoas (62%), o que 
significa dizer 3 em cada 5 (INFOPEN, 2019). Com relação ao perfil sociodemográfico da 
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população feminina privada de liberdade no Brasil, 50% é formada por mulheres jovens com até 
29 anos, 62% composta por mulheres negras, apenas 15% concluiu o ensino médio e 66% da 
população prisional feminina alcançou, no máximo, o ensino fundamental (SOUSA et al, 2020, p. 
1668). 

São mulheres marginalizadas e estigmatizadas devido ao preconceito e discriminação 
social por serem presidiárias ou ex-presidiárias. Por tais aspectos, enfrentam mais dificuldades 
para a inserção social, retorno ou ingresso no mercado de trabalho, a novas oportunidades de 
melhorias e qualidade de vida fora do crime. Em consequência, muitas retornam ao mundo do 
crime como forma de garantir a subsistência. 

Embora o PNPM não possua eixo estratégico específico que trate das mulheres em 
situação prisional, esse plano recepcionou a Política Nacional de Atenção às Mulheres em 
Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE), que tem por 
finalidade garantir a saúde e a qualidade de vida das mulheres em cárcere no país e fortalecer 
outros direitos sociais básicos garantidos pela Constituição Federal. Várias ações para mulheres 
detentas e ex-detentas estão presentes em todos os eixos estratégicos (BRASIL/PNPM, 2013). 

A pesquisa sobre as mulheres negras (Siqueira; Nunes; Morais, 2018), revela o custo que a 
interseccionalidade por discriminação sexista e racista impõe sobre este grupo de mulheres. São 
duplamente subalternizadas socialmente. 

No Estatuto da Igualdade Racial (art. 1º, único, III), desigualdade de gênero e raça é 
“assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres negras 
e os demais segmentos sociais” (BRASIL, 2010). Por tais desigualdades as mulheres negras são 
mais vulneráveis ao racismo, machismo e outras formas de discriminação. Estas desigualdades 
impedem que vivenciem direitos em todo o ciclo de vida, porque não têm ou têm pouco acesso 
às oportunidades de desenvolvimento humano sustentável oferecido à população brasileira 
(ONUMULHERES, 2019, n.p.). As mulheres negras são o segmento mais marginalizado da 
sociedade, e pelas desigualdades que sofrem na sociedade quase tudo ainda precisa ser feito 
(CARNEIRO, 2002, n.p.). 

Portanto, é fundamental ter pesquisas que deem visibilidade para as mulheres segundo os 
diversos grupos que as compõem. Em sentido democrático, representa as conquistas das 
mulheres por uma Carta Magna como Constituição Cidadã, pluralista e multicultural. O que, no 
dizer interpretativo de uma Constituição, segundo Häberle (1997, p. 11), a interpretação 
constitucional é mais aberta quanto mais pluralista for uma sociedade, pois “quem vive a norma 
acaba por interpretá-la ou pelos menos por co-interpretá-la”, garantindo a influência democrática. 

 

4.2. Categorias de políticas públicas: trabalho, violência e educação 

Das categorias de políticas abrangidas pelos estudos, a do mundo do trabalho é a mais 
contemplada, aparece tanto em relação à área urbana (Frio; Pereira Uhr; Ziero Uhr, 2017; 
Denny; Granziera; Rudiger, 2017; Siqueira; Nunes; Morais, 2018; Ely; Pereira Uhr; Ziero Uhr, 
2019) quanto à rural (Ferreira; Freitas, 2018). E de forma direta como indireta (Martins; Moraes, 
2020). 

A discriminação de gênero no mundo do trabalho ainda persiste. As pesquisas 
evidenciam a precariedade, a informalidade, as atividades menos qualificadas e os salários 
inferiores para atividades equivalentes exercidas pelos homens. Para além disso, a baixa 
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representatividade nos espaços de poder e liderança ainda emperram a ascensão social das 
mulheres.   

Dados mostram que as mulheres recebem rendimentos mensais 24% menores que os 
dos homens, desempenhando as mesmas funções e cargos no setor privado. As mulheres 
possuem formação educação (73,5%) maior que os homens (63,2%). Como representação 
política são apenas 10,5% no Legislativo, e apenas 39% dos altos cargos empresariais são 
ocupados por mulheres (IBGE, 2018, n.p.).  

Uma abordagem fundamental e inovadora da pesquisa de Denny; Granziera; Rudiger 
(2017), dá relevo ao enfrentamento às formas de trabalho forçado. Constituem-se em modos de 
explorar o trabalhador via novas escravidões, inclusive os meios de menores gastos com salários, 
de diminuir ou eliminar padrões de garantias, comprometendo a dignidade do trabalhador. 
Aproveita-se das necessidades e dificuldades socioeconômicas das mulheres de inserção no 
mercado de trabalho, do grande contingente e das desigualdades e discriminações de gênero.  

Todavia, tornou-se imperativo ético mundial eliminar esse tipo de exploração, fazendo 
com que haja adesão às certificações e selos que garantam as formas de trabalho decente por 
empresas dos setores produtivos e de serviços. Nesse sentido há normas e diretrizes específicas 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que foram transformadas em programas e 
projetos de lei no PNPM, de modo que as ações estratégicas desenvolvam e fomentem a adoção 
de políticas setoriais e industriais que combatam a segregação ocupacional e setorial, e melhorem 
o acesso das mulheres a oportunidades de emprego decente (BRASIL, 2013; OIT, 2020). 

Os estudos de Siqueira; Nunes e Morais (2018), e de Ely; Pereira Uhr e Ziero Uhr (2019), 
apresentam a necessidade de apoio ao empreendedorismo das mulheres. O primeiro estudo, de 
modo específico trata desta necessidade em relação à mulher negra, tanto pelas dificuldades 
relacionadas ao gênero quanto ao racismo.  

No Brasil, 34% das donas de pequenos negócios são mulheres (SEBRAE, 2019, n.p.). 
Neste sentido o PNPM apresenta como uma de suas prioridades: “Promover a autonomia 
econômica e financeira das mulheres por meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, 
cooperativismo e comércio” (BRASIL/PNPM, 2013). 

A abordagem do trabalho da mulher no meio rural, do campo e da floresta (Ferreira; 
Freitas, 2018), revela as mazelas das atividades econômicas realizadas nesse meio onde o 
crescimento econômico não traz o desenvolvimento e qualidade de vida para todos. Isto porque 
as condições e os modos de produção de bens e seu consumo, o agronegócio, e a degradação 
ambiental têm um impacto perverso sobre a vida, a saúde e a qualidade de vida das mulheres do 
campo e da floresta. São mulheres destituídas de proteção social, desprovidas de meios de 
subsistência, dependem da monocultura ou do extrativismo ou da coletoria nativa, vivem de 
modo mais intenso a feminização da pobreza (CAMPOS, 2011, p. 86-90; FRANÇA; LIMA, 
2013, p.35). 

Para estas mulheres o PNPM possui, além do eixo estratégico de desenvolvimento 
sustentável com igualdade econômica e social, também o eixo de direito à terra com igualdade 
para as mulheres do campo e da floresta (BRASIL/PNPM, 2013). 

A pesquisa de Martins e Moraes (2020), aborda o mundo do trabalho da mulher de 
forma indireta, ao discutir a necessidade de escola e creches para a educação infantil. As 
mulheres que são mães e trabalham precisam desse suporte, da efetivação desse direito para 
terem acesso ao direito ao trabalho. A maioria dessas mulheres são chefes de família sem 
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cônjuge, enfrentam a dupla jornada de trabalho e são cuidadoras de filhos ou familiares.  No 
eixo estratégico sobre trabalho, o PNPM tem como uma das prioridades, para ampliar o acesso 
dessas mulheres ao mercado de trabalho, a ação de: “Apoiar os estados e municípios na 
construção de equipamentos sociais, para facilitar a inserção e permanência das mulheres no 
mercado de trabalho (creches, restaurantes e lavanderias públicas)” (BRASIL/PNPM, 2013).  

Os estudos que falam sobre violência contra a mulher (Leite; Machado, 2013; Plassa; 
Cunha, 2016), destacam a violência doméstica, e outras formas de violência por insegurança 
pública que têm as mulheres como vítimas. É um problema grave, porque as mulheres que 
sofrem violências podem se proteger menos, cuidar menos de sua própria saúde e de outras 
necessidades para uma vida condigna, se não tiverem apoio para lidarem com essas situações. Se 
as vulnerabilidades sociais que as tornam vítimas de tantas violências não forem consideradas, 
além de aumentá-las acarreta também vulnerabilidades programática e individual (VENTURI, 
2012:95-6). 

A violência doméstica contra as mulheres é considerada uma das principais formas de 
violação de direitos à vida, à saúde e à integridade física. Possui uma universalidade negativa, 
porque em todas as suas formas (psicológica, física, moral, patrimonial, sexual e de tráfico de 
pessoa) atinge mulheres de diferentes classes sociais, escolaridade, raça/etnia, sexualidade, origens 
e regiões (BARROS, 2014, p.134). 

Após treze anos da vigência da Lei Maria da Penha e quatro da Lei do Feminicídio, 
marcos da vitória de pelo menos cinquenta anos de luta de enfretamento à violência contra as 
mulheres, alguns aspectos sociais, culturais e jurídicos se modificaram para ampliar a defesa e os 
direitos das mesmas. Entretanto, esse tipo de violência ainda apresenta altas taxas, pelos dados 
oficiais recentes em 2018 foram registrados 4.107 homicídios de mulheres, sendo que 1.206 são 
feminicídios, ou seja, 29,4% das mulheres assassinadas foram por violência doméstica. Das 
vítimas de feminicídio 88,8% tiveram como algozes o companheiro ou ex-companheiro, e 65,6% 
foram mortas dentro da própria residência. Em termos de lesão ou trauma corporal por violência 
doméstica, foram 263.067 mulheres (DATASENADO, 2019, p.108-113). 

Esses dados mostram uma realidade que apresenta um grande desafio para a sociedade e 
para os poderes estatais, porque aproximadamente 13 mulheres são assassinadas por dia no Brasil 
(IPEA, 2019a, p.35). Medidas punitivas são necessárias contra a violência doméstica, mas 
também preventivas, uma vez que os dados desafiam as explicações já conhecidas sobre as causas 
da violência contra as mulheres. 

O PNPM possui o eixo estratégico enfrentamento de todas as formas de violência contra 
as mulheres. Trata como um problema que envolve dimensões históricas, culturais, sociais, 
econômicas, políticas e jurídicas. Esse eixo contempla programas, projetos de lei, campanhas que 
visam eliminar as variadas manifestações desse tipo de violência: desprezo, inferiorização, 
discriminação, crueldade, opressão, dominação e assassinato. Também traz incentivos para 
estudos científicos de várias áreas com a finalidade de explicar as questões que abrangem, e 
contribuir com projetos e programas de valorização das mulheres, defesa de suas vidas e seus 
direitos (BRASIL, 2013). 

Estudar e debater a violência contra as mulheres e as reações que provoca, é uma forma 
de saber como a sociedade tem interpretado e tratado esse tipo de violência, que outrora já foi 
invisibilizada e tolerada.  

 A educação, como política para as mulheres, aparece de forma transversal nos estudos 
(Simon; Shikida; Borilli, 2009; Shikida, 2016; Ferreira; Freitas, 2018), não é um dos temas objeto 
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de análise dos mesmos. A educação é um grande determinante socioeconômico de 
transformações e melhorias. Sua importância aparece nos estudos como viés em todas as 
propostas para enfrentar, ou mitigar, ou eliminar condições de degradação, sofrimento e 
aviltamento às condições de vida e saúde das mulheres. Possue alto poder de inclusão, e é fator 
preponderante para os processos de empoderamento feminino. 

Pesquisas mostram que ainda há muito a ser realizado sobre educação e desigualdades de 
gênero no Brasil. Embora as mulheres sejam maioria em todos os níveis de ensino no país, não 
significa que a questão de gênero esteja eliminada porque persistem: desigualdades entre 
mulheres; reprodução de valores não igualitários por meio da educação; e divisão sexual do 
conhecimento (IPEA, 2019b, p. 23). 

Como um importante veículo de mudança social, a educação compõe um eixo estratégico 
próprio e um dos mais amplos (após o eixo da saúde) do PNPM. E está presente em ações de 
todos os demais eixos desse plano. 

Assim, o levantamento e análise destas produções científicas revelam que há pesquisas 
sobre políticas para mulheres na abordagem da AED. Estas pesquisas mostram a relação entre os 
aspectos jurídicos e socioeconômicos presentes nas desigualdades de gênero e nas violências e 
discriminações que afetam as brasileiras, principalmente: a dependência econômica feminina e a 
necessidade de suporte institucional e social para que tenham mais acesso a bens e serviços que 
lhes oportunize o gozo de direitos. As políticas públicas são essenciais para a liberdade, a 
equidade, a emancipação e o empoderamento das mulheres, em prol do direito ao 
desenvolvimento humano delas. 

 

5. Considerações Finais 

Este estudo teve por objetivo levantar e analisar as produções científicas nacionais sobre 
as políticas para mulheres sob a consideração da análise econômica do direito, visando uma 
sistematização das abordagens feitas nestas produções. Constatou-se que há um grande período 
de tempo de publicações científicas versando sobre as políticas para mulheres sob a consideração 
da análise econômica do direito. As publicações exploram temas variados inseridos nos direitos 
sociais relacionados ao trabalho, educação, desenvolvimento, segurança pública e justiça. 

As pesquisas analisadas apresentam contribuições para o conhecimento sobre políticas 
para mulheres, uma vez que discutiram temáticas de grande importância em relação à violência, 
desigualdade e discriminação. Favorecem a reflexão e crítica na perspectiva de gênero por meio 
de discussões atuais. 

Todavia, notou-se que as pesquisas não contemplam temáticas sobre os direitos sociais 
relacionados à saúde, alimentação, moradia, transporte, infraestrutura social, lazer e seguridade 
social. Também ausentes temáticas sobre reprodução, sexualidade, regiões demográficas, cultura, 
comunicação, mídia, esporte, novas tecnologias, cibernética e gerações. Por isso, destaca-se a 
importância de se realizar pesquisas de AED nessas áreas tanto sobre os programas, projetos de 
leis e campanhas já implementados, quanto para estudos sobre melhoria da alocação de recursos 
financeiros que as organizações nacionais e internacionais investem como apoio às políticas para 
mulheres.  

Nas condições deste estudo não se identificou lacuna temporal nem teórico-metodológica 
na abordagem da AED sobre políticas públicas para mulheres.  
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Portanto, é necessário considerar novas pesquisas de revisão integrativa que incluam 
outros periódicos da área do Direito, para identificar e selecionar outros artigos com interface 
entre direito e economia. Assim verificar com mais abrangência as reais lacunas temporais e 
temáticas sobre políticas públicas para mulheres sob a forma de um estudo de estado da arte. 
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